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ERRATA AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL – OSC Nº 01/2017 

 

Pelo presente, destinado a sanar erro material, fica retificado o Edital de Chamamento Público 

para seleção de Organização da Sociedade Civil – OSC nº 01/2017, nos seguintes termos: 

No item 4.1, “f” 

Onde se lê: Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria 

e o cumprimento das metas estabelecidas a ser atestado mediante declaração do representante legal da 

OSC, conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não será necessária a 

demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a 

realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 

33,caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei Federal nº 13.019, de 2014). 

Leia-se: Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC, 

conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não será necessária a 

demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens de capital e 

equipamentos para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33,caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei 

Federal nº 13.019, de 2014) 

No item 5.1.1 

Onde se lê: A Comissão de Seleção é integrada pelos seguintes servidores da SEDA, por um 

membro do Conselho Diretor Pró-Pequi, e seus suplentes: 

I – Maria Tereza Queiroz Carvalho – Titular;  

II – Izabella Cristina Correia de Resende – Suplente; 

III - Arthur Augusto Lopes da Silva – Titular;  

IV - Augusto Duarte de Castro – Suplente;  

V- Mércia Maria Matias Mattos Martins – Titular; 

VI - Altair Roberto de Carvalho – Suplente; 

VII - Sônia Maria Ribeiro de Oliveira – Titular; 

VIII - Marcella Nunes Cordeiro Costa – Suplente.  

 

Leia-se: A Comissão de Seleção é integrada pelos seguintes servidores da SEDA, por um membro 

do Conselho Diretor Pró-Pequi, e seus suplentes: 

I – Maria Tereza Queiroz Carvalho – Titular (Servidora Pública); 

II – Izabella Cristina Correia de Resende – Suplente (Servidora Pública); 

III - Arthur Augusto Lopes da Silva – Titular (Servidor Público); 

IV - Augusto Duarte de Castro – Suplente (Servidor Público); 

V- Mércia Maria Matias Mattos Martins – Titular (Servidora Pública); 
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VI - Altair Roberto de Carvalho – Suplente (Servidor Público); 

VII - Sônia Maria Ribeiro de Oliveira – Titular (Membro do Conselho Diretor Pró-Pequi); 

VIII - Marcella Nunes Cordeiro Costa – Suplente (Membro do Conselho Diretor Pró-Pequi).  

 

No item 6.1 

Onde se lê:  

 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 18/08/2017 

 

2 Envio das propostas pelas OSCs. 19/08/2017 a18/09/2017  

 

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela 

Comissão de Seleção. 

19/09/2017a 26/09/2017  

 

 

4 Divulgação do resultado preliminar. 02/10/2017  

 

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar.  Até o dia 09/10/2017  

 

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. Até o dia 16/10/2017  

 

7 Contrarrazões Até 02 dias após o 

resultado da análise dos 

recursos  

 

8 Homologação e publicação do resultado definitivo da 

fase de seleção, com divulgação das decisões recursais 

proferidas (se houver). 

Até 03 dias após a etapa 

anterior 

 

Leia-se:  
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ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 18/08/2017 

 

2 Envio das propostas pelas OSCs. 19/08/2017 a 02/10/2017 

 

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela 

Comissão de Seleção. 

03/10/2017 a  

09/10/2017 

 

4 Divulgação do resultado preliminar. 12/10/2017 

 

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar.  Até o dia 17/10/2017 

 

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. Até o dia 23/10/2017 

 

7 Contrarrazões Até 02 dias após o 

resultado da análise dos 

recursos 

8 Homologação e publicação do resultado definitivo da 

fase de seleção, com divulgação das decisões recursais 

proferidas (se houver). 

Até 03 dias após a etapa 

anterior 

 

No item 6.2 

Onde se lê: Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a 

celebração da parceria (arts. 33, 34 e 35, §5º da Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência de 

impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa 

competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais 

bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014. 

Leia-se: Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração 

da parceria (arts. 33, 34 e 35, §5º da Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento 

para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014 e art. 35, § 5º, do Decreto 

Estadual 47.132/2017) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo 
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exigível apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei 

nº 13.019, de 2014. 

No item 6.4.4.1 

Onde se lê: A proposta técnica, bem como a documentação elencada na Tabela 2, deverão ser 

protocolizadas em envelope com dizeres em sua parte externa e frontal, além do endereço de destinação 

nos casos de protocolo postal, de acordo com o quadro seguinte. 

Leia-se: A proposta técnica, com as informações constantes na Tabela 2, deverá ser protocolizadas em 

envelope com dizeres em sua parte externa e frontal, além do endereço de destinação nos casos de 

protocolo postal, de acordo com o quadro seguinte. 

 

No item 6.7.4 

Onde se lê: Interposto recurso, a plataforma eletrônica dará ciência dele para os demais interessados para 

que, no prazo de 2 (dois) dias corridos, contado imediatamente após o encerramento do prazo recursal, 

apresentem contrarrazões, se desejarem. Caso a plataforma esteja indisponível para essa finalidade, a 

administração pública dará ciência, preferencialmente por meio eletrônico, para que os interessados 

apresentem suas contrarrazões no prazo de 2 (dois) dias corridos, contado da data da ciência.   

Leia-se: Interposto recurso, a plataforma eletrônica (http://agrario.mg.gov.br/transparencia/convenios-e-

parcerias/) dará ciência dele para os demais interessados para que, no prazo de 2 (dois) dias corridos, 

contado imediatamente após o encerramento do prazo recursal, apresentem contrarrazões, se desejarem. 

Caso a plataforma esteja indisponível para essa finalidade, a administração pública dará ciência, 

preferencialmente por meio eletrônico, para que os interessados apresentem suas contrarrazões no prazo 

de 2 (dois) dias corridos, contado da data da ciência.   

No item 6.8.3 

Onde se lê: A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e 

congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 

informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá 

novo recurso contra esta decisão. 

Leia-se: A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e 

congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 

informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá 

novo recurso contra esta decisão. 

No item 7.2 

Onde se lê: Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e 

comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos 

impedimentos (vedações) legais. Para a celebração da parceria, a administração pública federal 

http://agrario.mg.gov.br/transparencia/convenios-e-parcerias/
http://agrario.mg.gov.br/transparencia/convenios-e-parcerias/
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convocará a OSC selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da convocação, 

apresentar o seu plano de trabalho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos 

para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput 33, 34 

e 39 da Lei nº 13.019, de 2014). 

Leia-se: Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e 

comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos 

impedimentos (vedações) legais. Para a celebração da parceria, a administração pública estadual 

convocará a OSC selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da convocação, 

apresentar o seu plano de trabalho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos 

para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput 33, 34 

e 39 da Lei nº 13.019, de 2014 e art. 35, §5º, do Decreto Estadual 47.132/2017). 

No item 7.2.4 

Onde se lê: Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo 

acima de 15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no 

inciso I do caput do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do 

art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de 

que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes 

documentos: 

I -  cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências 

previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;  

II -  comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no 

sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC existe 

há, no mínimo, três anos com cadastro ativo; 

III -  comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto 

de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser 

admitidos, sem prejuízo de outros: 

a)  instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, 

organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

b)  relatórios de atividades com comprovação da 

s ações desenvolvidas; 

c)  publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela 

OSC ou a respeito dela; 

d)  currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, 

associados, cooperados, empregados, entre outros; 

e)  declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de 

atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas 

por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos 

sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art33i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art33
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f)  prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC; 

 

IV -  Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União;  

V -  Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 

VI -  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

VII -  relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com 

endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de 

identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme 

Anexo III – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da 

Entidade; 

VIII -  cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela 

declarado, como conta de consumo ou contrato de locação; 

IX -  declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e 

seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 

2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI – Declaração 

da Não Ocorrência de Impedimentos; 

X -  declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras 

condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da 

parceria, conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;  

XI-  declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do Decreto nº 8.726, 

de 2016, conforme Anexo III – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos 

Dirigentes da Entidade; e 

XII-  declaração de contrapartida em bens e serviços, quando couber, conforme Anexo VIII – 

Declaração de Contrapartida. 

Leia-se: Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 

15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do 

caput do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei 

nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 

39 da referida Lei, além da observância do ANEXO II da Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 

07/2017, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

I -  Certificado de Regularidade do Cagec, com status “regular” e situação atual “normal” 

no Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI; 

II- Cópia do Estatuto ou Contrato Social e, se houver, alterações, contendo as cláusulas 

obrigatórias prevendo: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art33i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
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a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 
social; 

b) em caso de dissolução da entidade, a transferência do respectivo patrimônio líquido a 
outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal nº 
13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade 
extinta; 

c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade. 

III – Comprovante de experiência prévia de, no mínimo, 01 ano na realização do objeto da 

parceria ou de natureza semelhante, que pode se feita através da apresentação de: 

a) cópia de instrumento de convênio e de parceria firmado com órgãos e entidade da 
administração pública, organismos de cooperação internacional, empresas ou outras 
organizações da sociedade civil; ou 

b) relatório de atividades assinado pelo representante legal com comprovação das ações 
desenvolvidas pela organização da sociedade civil; ou 

c) notícia veiculada na mídia em qualquer suporte sobre atividades desenvolvidas; ou 
d) declaração de experiência prévia no desenvolvimento de atividades relacionadas ao 

objeto da parceria ou em projetos de natureza semelhante, emitida por órgãos 
públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos 
sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas 
públicas, por secretarias municipais responsáveis pelo acompanhamento da área social 
relativa ao objeto estatutário, juiz de direito, promotor, prefeito, presidente da Câmara 
Municipal ou delegado de polícia do município ou da comarca em que a organização da 
sociedade civil for sediada; ou 

e) prêmio local ou internacional de relevância recebidos pela organização da sociedade 
civil em razão de suas atividades; ou 

f) quaisquer documentos que comprovem experiência prévia. 

IV – Comprovante de capacidade técnica e operacional que pode ser comprovada através 

de: 

a) documento que demonstre a estrutura física da organização da sociedade civil e a 
disponibilização de equipamentos e materiais necessários ao cumprimento do objeto; 
ou 

b) currículos profissionais de integrantes da equipe de trabalho da parceria, sejam 
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outro; ou 

c) publicação, pesquisa e outra forma de produção de conhecimento realizada pela 
organização da sociedade civil ou a respeito dela; ou 

d) quaisquer documentos que comprovem a capacidade técnica e operacional. 

V – Declaração assinada pelo representante legal sobre a existência de instalações e outras 

condições materiais da OSC; 

VI – Declaração assinada pelo responsável legal de que a organização e seus dirigentes não 

incorrem em qualquer das vedações previstas nos incisos I, II, IV, V, VI e VII do Art. 39 da Lei 

Federal nº 13.019/2014; 
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VII – Declaração assinada pelo responsável legal de que não há no quadro de dirigentes da 

OSC pessoa que se enquadre na vedação do inciso III do art. 39 da Lei Federal nº 13.019/14, sendo 

vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração ou de fomento simultaneamente 

como dirigente e administrador público; 

VIII – Declaração assinada pelo responsável legal de que não contratará ou pagará a 

qualquer título servidor ou empregado público de que trata o inciso II do art. 45 da Lei Federal nº 

13.019/2014 ou pessoas condenadas por crimes contra a administração pública ou crimes 

eleitorais; 

VIX – Print Screen da tela informando que não constam pendências no CNPJ da OSC no 

Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de Minas – 

CADIN-MG; 

X- Certidão do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública do Poder Executivo Estadual – CAFIMP (negativa ou positiva com efeitos 

negativos); 

XI – Print Screen da tela informando que não foram encontrados registros do CNPJ da OSC 

no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas – CEPIM; 

XII – Comprovante de abertura de conta corrente específica para a parceria, emitida pelo 

Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal ou outra instituição financeira oficial, contendo o nº 

da agência e conta corrente; 

XIII – Declaração de autenticidade dos documentos apresentados em cópia simples, 

assinada pelo responsável legal da OSC; 

XIV – Declaração de que a OSC não contratará ou autorizará serviço ou fornecimento de 

bem de fornecedor ou prestador de serviço inadimplente com o Estado de Minas Gerais, na 

hipótese de utilização de recursos estaduais, assinada pelo responsável legal da OSC; 

XV – Planilha detalhada de itens e custos dos bens de forma unitária e global, assinada pelo 

representante legal da OSC; 

XVI – 03 orçamentos do(s) item(ns) a ser(m) adquirido(s), cada qual contendo o CNPJ ou 

carimbo da empresa do orçamento, com data de emissão nos últimos 3 meses anteriores à data 

da proposta do plano de trabalho, ou outro parâmetro utilizado para cálculo do custo; 

XVII – Documentação complementar a depender do objeto. 

 

No item 7.2.7 

Onde se lê: No que se refere à documentação complementar prevista no art. 27 da Lei 13.019 de 2014, a 

apresentação de documento durante as etapas do chamamento dispensará a sua reapresentação no 

momento da formalização (art. 19 § 2º, inciso I do Decreto 47.321 de 2017). 
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Leia-se: No que se refere à documentação complementar prevista no art. 27 da Lei 13.019 de 2014, a 

apresentação de documento durante as etapas do chamamento dispensará a sua reapresentação no 

momento da formalização (art. 19 § 2º, inciso I do Decreto 47.132 de 2017). 

 

No item 7.3.3 

Onde se lê: Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações 

já apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições 

constantes neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a administração pública federal poderá 

solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, nos termos do art. 35 do Decreto Estadual 

47.132/2017. 

Leia-se: Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já 

apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições constantes 

neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a administração pública estadual poderá solicitar a 

realização de ajustes no plano de trabalho, nos termos do art. 35 do Decreto Estadual 

47.132/2017. 

 

No item 8.2 

Onde se lê: Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são 

provenientes do orçamento da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário - SEDA, 

autorizado pela da Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 22.254, de 25 de julho de 2016 por meio do 

Programa 059 – Do Campo à Mesa, Ação 4242 - Fomento à produção sustentável da agricultura, 

criação animal, extrativismo e pesca familiar - Transição agroecológica. 

 Leia-se: Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são 

provenientes do orçamento da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário - SEDA, 

autorizado pela Lei Orçamentária Anual n° 22.476 de 29 de dezembro de 2016 por meio do 

Programa 059 – Do Campo à Mesa, Ação 4242 - Fomento à produção sustentável da agricultura, 

criação animal, extrativismo e pesca familiar - Transição agroecológica. 

 

No item 8.6 

Onde se lê: É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 

órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 

previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado. 

Leia-se: É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 
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órgão ou entidade da administração pública federal, estadual e municipal celebrante, ou seu 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias do 

Estado. 

 

No item 8.7 

Onde se lê: Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, 

inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 

devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da 

parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 

Leia-se: Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive 

os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à 

administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos 

termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014 e do art. 77, inciso VI, alínea “e” do Decreto Estadual 

47.132/2017. 

 

No ANEXO II 

Onde se lê: 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

 

 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, 

c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da organização da 

sociedade civil – OSC]: 

 dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades 

ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 

 pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 

estabelecidas.  

OU 
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 dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades 

ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, 

ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 

 

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua 

situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração. 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

Leia-se: 

DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA CAPACIDADE INSTALADA 

 

 

 

Eu, Nome Completo, nacionalidade, estado civil, profissão, Carteira de Identidade identidade, CPF 

000.000.000-00, residente na endereço completo, na condição de representante legal da Nome da 

Organização da Sociedade Civil, com sede na endereço completo da entidade, inscrita no CNPJ sob 

o número 00.000.000/0000-00, DECLARO, sob as penas do art. 299 do Código Penal, para fins de 

formalização de Termo de Colaboração/Fomento com o (a) NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE 

ESTADUAL, que a entidade possui instalações e outras condições materiais, [OU] que a entidade 

irá contratar ou adquirir instalações e outras condições materiais para a realização do OBJETO DO 

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO, observadas as condições previstas no Termo de 

Colaboração/Fomento e no Plano de Trabalho a ser celebrado e as determinações previstas na 

legislação.  

 

 

Local, Dia de Mês de Ano 
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___________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVL 

Cargo do(a) Nome da Organização da Sociedade Civil 

 

No ANEXO III 

Onde se lê: 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016, 

E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – 

OSC], nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27do Decreto nº 8.726, de 2016, que: 

 Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do 

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das 

pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, 

pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser 

devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no 

instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da 

Lei nº 13.019, de 2014); 

 

 
RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

 
Nome do dirigente e 
cargo que ocupa na OSC 
 

 
Carteira de identidade, órgão 
expedidor e CPF 

 
Endereço residencial, 
telefone e e-mail 
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 Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão 

ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei 

específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

 

 Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de 

Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; 

(b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas 

as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais 

condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, 

de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem 

ou ocultação de bens, direitos e valores.  

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

Leia-se: 

DECLARAÇÃO  

(Inciso III do art. 39 da Lei Federal nº. 13.019/2014) 
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Eu, Nome Completo, nacionalidade, estado civil, profissão, Carteira de Identidade identidade, CPF 

000.000.000-00, residente na endereço completo, na condição de representante legal da Nome da 

Organização da Sociedade Civil, com sede na endereço completo da OSC, inscrita no CNPJ sob o 

número 00.000.000/0000-00, DECLARO, para os devidos fins, considerando o inciso III do art. 39 

da Lei Federal nº 13.019, de 2014, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que não há no quadro 

de dirigentes desta organização da sociedade civil: 

a) titular de cargo estrutural à organização política do País que exerça atividade típica de 

governo, de forma remunerada, como Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e 

seus respectivos vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, Senadores, 

Deputados Federais, Deputados Estaduais, Vereadores, membros do Poder Judiciário e 

membros do Ministério Público; 

b) o dirigente máximo e o adjunto de órgão ou entidade da administração pública do Poder 

Executivo estadual; o chefe de gabinete, o subsecretário, o assessor-chefe e o 

superintendente, ou o ocupante de cargo equivalente, do órgão ou entidade estadual 

parceiro; o administrador público e o ordenador de despesas da parceria; e 

c) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau, das pessoas mencionadas nas alíneas “a” e “b” acima. 

 

Local, Dia de Mês de Ano 

 

___________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC  

Cargo do(a) Nome da Organização da Sociedade Civil  

 

No ANEXO VI 

Onde se lê: 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de 

2016, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem 

em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada 

entidade: 

 Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território 

nacional; 

 Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

 Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o 

termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente 

vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas 

autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo 

vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e 

administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, 

observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 

2014; 

 Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento 

público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de 

governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para 

participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas 

as esferas de governo; 

 Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 
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Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 

decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou 

considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 

incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

Leia-se: 

DECLARAÇÃO 

(Incisos I, II, IV, V VI e VII do art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014) 

 

 

 

Eu, Nome Completo, nacionalidade, estado civil, profissão, Carteira de Identidade identidade, CPF 

000.000.000-00, residente na endereço completo, na condição de representante legal da Nome da 

Organização da Sociedade Civil, com sede na endereço completo da OSC, inscrita no CNPJ sob o 

número 00.000.000/0000-00, DECLARO, para os devidos fins, sob as penas do art. 299 do Código 

Penal, que esta organização da sociedade civil bem como seus dirigentes não incorrem em 

quaisquer das vedações previstas nos incisos I, II, IV, V VI e VII do art. 39 da Lei Federal nº 13.019, 

de 2014, a seguir: 

 

Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria 
prevista nesta Lei a organização da sociedade civil que: 
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional; 
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II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada; 
[...] 
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 
cinco anos, exceto se:         (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 
eventualmente imputados;         (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;          (Incluído pela 
Lei nº 13.204, de 2015) 
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com 
efeito suspensivo;           (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade: 
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a administração; 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública; 
c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei; 
d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei; 
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa: 
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou 
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de 
junho de 1992. 

 

Para fins de demonstração do disposto na alínea “c” do inciso VII do artigo supracitado, seguem, 

anexas a esta declaração, consultas ao “Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade” referentes ao CPF de todos os dirigentes da OSC 

parceira (obtidas em: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

Local, Dia de Mês de Ano 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm#art12i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm#art12i
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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___________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC  

Cargo do(a) Nome da Organização da Sociedade Civil  

 


